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Moçã o n° /2019-27°GV. g
I

a
Moçã o de R epúdio ao Decreto Municipal n.° 

58.636 de 21 de fevereiro de 2019 dispõe sobre ,’a 
renegociaçã o dos instrumentos jurídicos qtie 
especifica, referentes aos serviços de coleta bé 
tratamento de lixo, ações de saúde e assistê nçia 
social, bem como sobre a análise da prestaçã o de 
contas de ajustes  já encerrados.. 5*

CONS IDE R ANDO a publicaçã o do Decreto Municipal n.° 58.636 de 21 de fevereiro 
de 2019 do Prefeito Bruno Covas que dispõe sobre a renegociaçã o dos instrumentos 
jurídicos que especifica, referentes aos serviços de coleta e tratamento de lixo, ações de 
saúde e assistê ncia social, bem como sobre a análise da prestaçã o de contas de ajustes 
já encerrados;

CONS IDE R ANDO que esse Decreto tem um caráter legal genérico sem indicaçã o 
dos parâmetros reais dessa renegociaçã o e que vai além do Poder discricionário da 
administraçã o pública;

/ CONS IDE R ANDO que qualquer tipo de renegociaçã o na atual conjuntura irá 
jrecarizar ainda mais os serviços públicos;

)NS IDE R ANDO que o referido Decreto possui uma ilegalidade formal vez que
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nã o faz referê ncia a regulamentaçã o de Lei e sendo considerado de natureza autônoma, 
de acordo com nossa Constituiçã o Federal deveria observar seus limites de administraçã o 
e organizaçã o pública conforme Artigo 84.° inciso VI da Constituiçã o Federal;

CONS IDE R ANDO que o referido Decreto deixa de observar os princípios da 
legalidade, eficiê ncia e continuidade do serviço público, bem como o interesse público e as 
bases legais para revisã o de contratos e convê nios previstos na Licitações e do Marco 
R egulatório por exemplo;

CONS IDE R ANDO todos esses elementos, nós enquanto Vereadores e Vereadoras 
vimos nos manifestar contrários a esse Decreto e exigimos sua R evogaçã o imediata ao 
Prefeito de S ã o Paulo:

R E QUE R E MOS a leitura em plenário, publicaçã o Diário Oficial e envio ao Prefeito 
de S ã o Paulo.

S ala das S essões, 26 de fevereiro de 2019.
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